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1. CoND!çÓES GERATS DA CONTRATAçÂO f, of c

1,1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS REFORMA E MANUTENÇÃO DE

ESCOLAS MUNICIPAIS, CONFoRME DEMANDA DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO OO MUNTcÍpto

DE CAUCAICA-CE,

1.2, O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, e os serviços deverão ser executados durante a

vigência do contrato, de acordo com o cronograma físico financeiro, a contar da data de recebimento da

ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n0 14,133, de 2021.

1.3. JUSTIFICATIVA DA RESTR!ÇÃO DO CERTAME A0S LTCTTANTES PRÉ.QUALIF|CADOS

1.3,1. Nos termos do art,80 da Lei n'14.13312021, a pré-qualificação constitui procedimento técnico-
administrativo destinado a selecionar previamente os licitantes ou bens que atendam às condiçoes
estabelecidas em edital, de modo a conferir maior segurança, eficiência e celeridade ao certame
subsequente,0 § 10 do referido artigo dispoe que a licitação que se seguir ao procedimento da pré-
qualificação poderá ser restrita aos licitantes ou bens previamente qualificados.

1.3,2, No presente caso, o objeto licitado consiste na manutenção e reforma de escolas da rede
municipal, serviços que exigem rigoroso controle de qualidade, experiência técnica comprovada e
regularidade de documentação, considerando-se a relevância do interesse público envolvido,
notadamente a preservação da infraestrutura escolar e a garantia de ambiente adequado ao processo
de ensino-aprendizagem.

1.3,3. O procedimento de pré-qualificação foi regularmente instaurado e publicado, assegurando ampla
publicidade e participaçã0. Diversas empresas apresentaram sua documentaçã0, a qual foi
minuciosamente analisada pela Comissão de Pré-qualiÍicaçã0, As empresas que não atenderam de
imediato a todas as exigências, mas cujas Íalhas eram sanáveis, foram instadas a complementar os
documentos e informaçoes por meio de diligências, em observância ao princípio do contraditório, da
ampla defesa e da busca pela seleção da proposta mais vantajosa, nos termos do art, 64 da Lei n0

14,133t2021.

1.3.4. Concluída a análise, foi assegurada a fase recursal, nos termos do art, 165 da Lein0 14.13312021,
garantindo-se a possibilidade de interposição de recursos contra os atos de deferimento ou indeíerimento
da pre-qualificaçã0, bem como o exercício do contraditorio e da ampla deÍesa, inclusive com
apresentação de contrarrazÕes,

1 .3,4, Encerrados os referidos procedimentos, restaram pré-qualificadas as empresas que demonstraram
plena aptidão técnica e jurídica para a execução dos serviços pretendidos, encontrando-se devidamente
regularizadas e em condiçoes de assumir os compromissos contratuais, Assim, a proxima licitação será
restrita exclusivamente às empresas pré-qualificadas, em estrita observância ao art,80, § 10, da Lei no

14.13312021, garantindo-se que apenas fornecedores previamente avaliados quanto a habilitação
técnica, jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico{inanceira participem da disputa.
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medida se justifica pe a necessidade de assegurar maior eficiência,
jurídica ao certame, evitando a repetição de etapas já superadas e concentranü
aspectos de proposta de preços entre licitantes que efetivamente ra

execução do objeto, Ressalta-se, ainda, que a restrição não compromete a competiti poi§ a fase
de pré-qualificação observou o devido processo legal, ampla publicidade e igualdade de condiçóes a

todos os interessados.

1.3,6, O edital deixou claro, em seu item 4.3, que o procedimento de pré-qualificação permaneceria
permanentemente aberto para a inscrição de interessados, nos termos do art. 80, § 20, da Lei no

14.13312021. Ressalte-se, contudo, que, mesmo após a publicação inicial e a posterior republicação em
20 de agosto de 2025, justamente para reforçar que o procedimento permaneceria aberto a novos
interessados, não houve manifestação de empresas adicionais, consolidando-se, assim, o rol de
licitantes habilitados à fase seguinte,

1,3,7, Destaca-se, ainda, que admitir a participação de empresas não pre-qualificadas na licitação
subsequente ao procedimento auxiliar implicaria esvaziar a propria essência do instituto da pré-
qualificaçã0. Tal medida comprometeria a celeridade do processo, reabrindo discussÕes já superadas, e
possibilitaria o ingresso de empresas sem condiçoes reais de execução do objeto, Frequentemente, tais
empresas apresentam propostas inexequíveis, que apenas servem para tumultuar o certame e distorcer
a competição na fase de lances, em prejuízo da obtenção da proposta mais vantajosa.

1.3,8. Manter a restrição apenas aos licitantes previamente qualificados, portanto, assegura que a disputa
ocorra entre empresas efetivamente aptas, reduzindo riscos de inadimplemento contratual, conferindo
maior segurança jurídica à contratação e garantindo que os serviços de manutenção e reforma das
escolas sejam executados com a qualidade exigida pelo interesse público,

1,3,9, Dessa forma, a Administração fundamenta a decisão de restringir a licitação subsequente aos
licitantes previamente qualificados, em consonância com a legislação vigente e com os princípios que
regem as contrataçoes públicas, notadamente a eficiência, a economicidade e a seleção da proposta
mais vantajosa para o interesse público.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO On NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2,1, A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2, O objeto da contratação está previsto no Plano de ContrataçÕes Anual, conforme consta das

informaçÕes básicas deste termo de referência.

3. DESCRIçÃO On SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 . A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em topico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

1.3.5. Ta
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4.í. Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

atendidos os requisitos, do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4,2. Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação

a) Será exigida garantia nos termos estabelecidos e na minuta do contrato,

a54

b) A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contrataçã0, caracterizando

descumprimento total da obrigação assumida, íicando a adjudicatária sujeita às penalidades

legalmente estabelecidas, inclusive multa,

c) Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso ll do § 10 do art, 96 a Lei n0

14.13312021, o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do

valor contratado, no prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior

à assinatura do contrato conforme § 30 do mesmo artigo supra referido.

4.4. Vistoria

a) A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento

pleno das condiçoes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00, horas às 1'1:00, horas,

b) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia,

c) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação paru a realização da vistoria.

d) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condiçoes e peculiaridades

da contrataçã0,

e) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços deconentes,

5. MODELO DE EXECUçÃO OO oBJETo

5,1, CondiçÕes de execução

5,2. O início das obras deverá ser de ate 05 (cinco) dias corridos, contados da emissão da respectiva

Ordem de Serviç0, apos a análise e aprovação do processo licitatorio e autorização para emissão da

Ordem de Serviço.
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5.3, Caso não seja possível a entrega da obra na data do cronograma do projeto,

comunicar as razões respectivas com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência

ple razo seja analisado, ressalvadas situaçôes de caso fortuit

5.4 da obra passará a ser contado a partir do 10 dia útil seg

rec serviç0,

6, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6,1, O contrato deverá serexecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

totalou parcial,

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediantes simples apostila,

6.3. As comunicaçÕes entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. 0 orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6,5, Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçã0,

que conterá informaçoes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçã0, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.8, Fiscalização

6,8.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput),

6,8,2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçóes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0,

6,8,3. 0 fiscal do contrato anotará no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

6,8,4. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçã0.

6,8,5, 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2000
Centro - CEP: 61.600-060

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos th às 16h.

sme@couco io.ce.gov.br

Secretorio Municipol de
Educoçôo

Y



Secretorio Municipol de

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2O0O
Centro - CEP: 61.600-060

Funcionomento: De segundo
o sexto-feirq, dos 8h os 16h.

Educoçõo ai
PREFÉIÍURA eâo 

de

a b

6,8.6

fisca

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso necessário,

6.8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigaçoes contratuais, o gestor do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, tomando as providências cabiveis.

6,8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no historico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçoes e das prorrogaçoes contratuais,

elaborando relatorio com vistas à verificação da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administraçã0.

6.8.10. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,

6.8,11, 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade máxima àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.12.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei no 14.1 3312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6,8.13. Cabe ao gestor do contrato, em tempo hábil, verificar o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.8.14, O gestor do contrato deverá elaborar relatorio final com informações sobre a consecuçâo dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração,

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO e pAORMENTO

7.1 , 0s serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal técnico mediante

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

(Art. 140, l, a, da Lei no 14.133 e Arts, 22,Xe 23, Vlldo Decreto no 11.246,de2022).

7 .2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga,

7,3. O fiscal técnico do contrato realizaráo recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (An,22,X, Decreto n0 11.246,

de 2022).

7 .4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

f/
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execução ou materia s empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
Recebimento Provisório.

7,5, Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçoes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades,

7.6, Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo,

7.7. 0s serviços serão recebidos definitivamente no prazo de'10 (dez) dias, contados do recebimento

provisorio, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apos a verificação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

L Emitir documento comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, quando houver, no

cumprimento de obrigaçoes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes, conforme regulamento

@rt.21, Vlll, Decreto no 11,246,de2022),

ll. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatorios e documentações apresentadas; e

7,8, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do afi, 143 da Lei no 14.'133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento,

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçã0, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança,

7.10. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

seguranÇa do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,

7.11. Liquidação

7.11.1 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias

úteis para fins de liquidaçã0, prorrogáveis por igual período. 0 prazo de que trata o subitem anterior será

reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes

de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art, 75 da Lei no

14,133t2021.

7,11.2 A liquidaçâo da despesa consiste na verificaçâo do direito adquirido pelo credor tendo por base

os títulos e documentos comprobatorios do respectivo crédito, observando-se o disposto no art, 63 da
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7.11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equr ,0u
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovação da regularizaçáo da

situaçã0, sem Ônus ao contratante;

7 .11.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada será solicitada da empresa contratada,

7 .11.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.11.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7 .11.17 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçã0.

7 .12. Prazo de pagamento

7 .12,1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização

da liquidação da despesa, conforme seção anterior,

7.13. Forma de pagamento

7 .13.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.14. Antecipação de pagamento

7 .14.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento,

8. FORMA E CRITÉROS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR E REGTME DE EXECUçÃO

8,1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8,2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade CONCORRÊNCIA para Registro de Preços, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

8.3. Regime de execução

8.3.1, 0 regime de execução do contrato será: empreitada por preço unitário.

8,4. Critérios de aceitabilidade de preços

8.4.1. 0 critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contrataçã0.
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8.4.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administraçã0,

eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de

exequibilidade (art. 59, § 30, da Lei n0 14.13312021)',

8.4,3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de

aceitabilidade de preços será: valor global: conforme valor estimado da licitaçã0,

8 , 1 . A habilitação será verificada por meio da plataforma licitamaisbrasil, nos documentos de habilitação
por eles abrangidos.
8,2, A verificação no Sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos, somente será feita em

relação ao licitante provisoriamente vencedor.
8.3. A verificação pela Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de orgãos e entidades emissores de

certidoes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçã0,
8.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condiçoes de
participação previstas neste edital.
8.5. Constatada a existência de sanção e/ou eventualdescumprimento das condiçoes de participaçâ0, a

Comissão reputará o licitante inabilitado,

8,5.1, 0s documentos de habilitação consistirão de

a) CERTIFICADO DE PRÉQULIFICAçÃO, emitido no âmbito do procedimento auxlliar de Pré-

Qualificação N0 2025.05.15,01- SME, 0 referido certificado encontra-se disponível no site
da Prefeitura Municipal de Caucaia, no endereço eletrônico
https://www.caucaia.ce.qov.br/licitacao.ohp, vinculado ao processo de pré-qualificação
mencionado anteriormente.

b) Declaração expressa de que a licitante se encontra na condição de pré-qualificada no
âmbito do procedimento auxiliar de Pré-Qualificação No 2025.05.í5.01- SME, devidamente
assinada pelo representante legal da licitante.

8.5.2. Apresentação dos documentos para fins de atualização das ceÉidões já apresentadas,
referentes à regularidade fisca! e trabalhista e econômico, quais sejam:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta no 1,751, de 02 de outubro de2014, do Secretário da Receita

Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadualdo domicÍlio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipaldo domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis
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do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943,' (NR), conforme Lei

12.44012011 de 07 de julho de 201^1

0 cERTtDÃo NEGATIVA DE FALÉNC|A, RECUPERAÇAO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL,

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias;

(Art, 69, inc, ll, Lei n0 14.133121). No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou

Extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art, 58, da Lei n.0 1 1.101, de 09 de fevereiro

de 2005, sob pena de inabilitaçã0, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitaçã0.

8,5.3. A falsidade da declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sançÕes previstas na Leino 14.133, de2021, e neste Edital,

8.6. Sob pena de INABILITAÇÃO, todo documento apresentado para habilitação deverá estar em nome

da licitante e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da makiz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada

com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

Serão dispensados dalilalaqueles documentos que, pela própria naturqza, com mente.

forem emitidos em nome da matriz

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 39.658,816,85 (trinta e nove milhoes e seiscentos

e cinquenta e oito mil e oitocentos e dezesseis reais e oitenta e cinco centavos). conforme custos

unitários apostos na planilha de custo parte integrante do presente termo.

10. ADEQUAÇÃO ORçAMENTARIA

10,'1 . As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente, inerente à Secretaria

Contratante.

10.2. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque não há

obrigatoriedade da contrataçã0, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso.

10,3. Com base no arl,. 17o, do Decreto Federal N0 '11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços e na Lei no 14.133121, preceitua: "Na licitação para

registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a

formalização do contrato ou outro instrumento hábil',

10.4. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário,

11. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

1 1,1, Em atendimento ao § 3o do art. 86, da Lei no 14.133 de 10 de abril de2021, será permitida a adesão

à ata de registro de preços por orgãos e entidades da Administração Pública, permitindo a ampliação do

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2000
Centro - CEP: 61.600-060
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acesso às condiçoes contratuais vantajosas já negociadas, em conformidade com as dispos
vigentes.

R ulrrc I

i

11.1.1. A adesâo à ata de registro de preços configura uma estratégia administrativa

u€,L]

o

ampliar a eficiência e promover a economicidade nas contrataçoes públicas, Esta decisão está alinhada

com os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que regem a

Administração Pública, conforme estabelecido pela Constituição Federal e reiterado pelos Acordãos

22412020,273612023 e 282212021 do Tribunal de Contas da União (TCU),

11,2, A opção pela adesão não ê meramente procedimental, mas uma escolha estratégica que requer

uma justificação clara e robusta, Nesse sentido, a adesão deve ser precedida por uma análise criteriosa

do mercado e uma avaliação das vantagens econômicas, garantindo que as condições obtidas através

do registro de preços sejam, de fato, as mais vantajosas para a Administração Pública, Esta análise deve

considerar não apenas os custos diretos, mas também os benefícios de longo ptazo, como a redução de

tempo e recursos despendidos em múltiplas licitaçoes,

11.3. Alem disso, a adesão deve estar em harmonia com os objetivos estratégicos do orgão ou entidade,

contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da qualidade dos serviços prestados ao cidadã0.

A transparência do processo é fundamental e deve ser assegurada pela divulgação de todos os atos,

garantindo que a adesão à ata de registro de preços ocorra de forma aberta e acessível a todos os

interessados,

1'1,4. Em conformidade com os precedentes do TCU, a inclusão de cláusula de adesão no edital deve

ser motivada de forma explícita, detalhando como essa escolha se alinha à busca pela eficiência

administrativa e quais benefícios específicos são esperados.

11.5, Tal motivação reforça o compromisso com a gestão fiscal responsável e com a obtenção de valor

para o dinheiro público.

1 1 ,6, Portanto, a adesão à ata de registro de preços, quando bem fundamentada e justificada, representa

uma prática alinhada à busca constante pela eficiência na Administração Pública, proporcionando

economia, agilidade e qualidade na contratação de bens e serviços, sempre em prol do interesse público.

Caucaia-CE, 19 de agosto de2025

Rodri ta Carrilho

Agente Demandante
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